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Informações em Recurso Administrativo 

Concorrência n° 2904.01/2013 
Assunto: Recurso Administrativo 
Impetrante: REAL ENERGY LTDA 

A Comissão de Licitação informa a Secretaria de Infraestrutura acerca 
do recurso administrativo impetrado pela referida empresa, que fora julgada 
inabilitada na Concorrência já citada, "O balanço não está registrado na junta, 
falência vencida a mais de 30 dias.", (transcrições da ata complementar de 
julgamento da habilitação datada de 28/06/2013). 

Preliminarmente aduzimos que no tocante a certidão de falência e 
concordata, realmente não podemos confirmar a inabilitação da recorrente, visto 
não termos conseguido confirmar qual o prazo de validade da certidão pelo órgão 
emissor. 

Já no que tange ao balanço patrimonial, aduzimos que a exigência 
editalícia de registro do mesmo na junta comercial da sede do licitante é cabível e 
devidamente comprovada, como mostraremos. 

Para tornar consistente nossas afirmações é preciso voltar um pouco no tempo, 
e esclarecer objetivamente quanto "a qual seria a lei especifica que impõe o dever de registro do 
balanço patrimonial". 

Esta obrigatoriedade existe desde o ano de 1850, com a promulgação do 
Código Comercial Brasileiro - Lei n.° 556, de 25 de junho de 1850, que determina em seu art. 
10 (recepcionado pela Lei n.° 10.406/2002 - Novo Código Civil): 

"Todos os comerciantes são obrigados a: 
1 - a seguir uma ordem uniforme de contabilidade e escrituração, e a ter 
os livros para esse fim necessários; 
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2 - a fazer registrar no Registro do Comércio todos os documentos, cujo 
registro for expressamente exigido por este Código, dentro de 15 (quinze) 
dias úteis da data dos mesmos documentos (art. 31) se maior ou menor 
prazo se não achar marcado neste Código, (grifamos e negritamos). 
3—( ... ); 
4 - a formar anualmente um balanço geral do seu ativo e passivo, o qual 
deverá compreender todos os bens de raiz móveis e semoventes, 
mercadorias, dinheiro, papéis de crédito e outra qualquer espécie de 
valores, e bem assim todas as dívidas e obrigações passivas; e será datado 
e assinado pelo comerciante a quem pertencer", (grifamos e negritamos). 

É oportuno citar ainda, o art. 11 do mesmo Código Comercial (recepcionado 
pela Lei n.° 10.406/2002 - Novo Código Civil): "Os livros que os comerciantes são 
obrigados a ter indispensavelmente, na conformidade do artigo antecedente, são o Diário e 
o Copiador de Cartas", valendo ressaltar que o Decreto-Lei 486/69, art. 11, aboliu o uso 
obrigatório do copiador de cartas. 

Para concluir os esclarecimentos à pergunta da Recorrente, citamos o que 
preceitua o Decreto-Lei n.° 486, de 03 de março de 1969, em seu art. 5° - "Sem prejuízo de 
exigências especiais da lei, é obrigatório o uso de Livro Diário, encadernado com folhas 
numeradas seguidamente, em que serão lançados, dia a dia, diretamente ou pro 
reprodução, os atos e operações da atividade mercantil; ou que modifiquem ou possam a 
vir modificar a situação patrimonial do comerciante; (negritamos). 
§ 1° - () 
§ 2° - Os livros ou fichas do Diário deverão conter termos de abertura e de encerramento, 
e ser submetido à autenticação do órgão competente do Registro do Comércio, (grifamos e 
negritamos). 

§ 30 - ( ... ). 

Mas recentemente o Departamento Nacional de Registro do Comércio - 
DNRC, editou a Instrução Normativa n° 102 de 25 de abril de 2006, que não diferente 
das demais normas citadas acima, preceitua: 

"Art. 12. Lavrados os termos de abertura e de encerramento, os instrumentos 
de escrituração dos empresários e das sociedades empresárias, de caráter 
obrigatório, salvo disposição especial de lei, deverão ser submetidos à 
autenticação pela Junta Comercial (art. 1.181 - CC/2002). 

1 - antes ou após, efetuada a escrituração, quando se tratar de livros, 
conjuntos de fichas ou folhas contínuas," 
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Por tudo o que dita a legislação mencionada, não restam dúvidas que se é 
obrigatório o registro do livro diário, seja na Junta Comercial dos Estados, seja em Cartório 
pertinente, é evidente que o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, devem apresentar 
sinais que na sua elaboração foram observadas as regras da legislação que rege as normas 
contábeis, pois claro está que as peças contábeis são parte integrantes do livro diário. 

Além disso, ainda podemos citar a doutrina que ensina: 

Tribunal de Contas da União, em seu livro intitulado "Licitações & Contratos - Orientações 
Básicas" - Páginas 135 e 136, preceitua: 

"No exame da documentação relativa à habilitação econômico-financeira deve 
ser observada a boa situação financeira do licitante para execução do objeto. 
Para isso devem ser exigidos: 
• balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
obrigatórios ejá apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
(..) 
A legislação não esclarece a expressão 'forma da lei ", a não ser no caso das 
sociedades anônimas, para as quais há lei específica. 
(..) 

No caso das demais empresas, devem constar das páginas correspondentes do 
livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou do 
domicílio do licitante (ou em outro órgão equivalente), com os competentes 
termos de abertura e de encerramento. 
No balanço patrimonial e nas demonstrações contábeis deve ser observado se: 
• referem-se ao último exercício social (ou ao exercício em curso, na hipótese 
de firma criada no exercício em que se realiza a licitação); 
• comprovam a boa situação financeira da empresa," (grifamos e negritamos) 

Ainda, Renato Geraldo Mendes - Lei de licitações e Contratos Anotada, em sua 
anotação de n° 916, ensina: 

"Tem em vista que a Lei remete à normatização especifica a forma de 
apresentação do balanço patrimonial, é mister observar que, quanto às 
sociedades anônimas, a publicação na Imprensa Oficial e o registro constituem 
condição de eficácia do balanço, de modo que administração poderá exigi-lo 
devidamente registrado. Já quanto às demais formas societárias, poderá ser 
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exigido, para fins de comprovar a veracidade das informações, o termo de 
abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente registrado pelo 
órgão do Registro de Comércio, de onde é extraído o balanço patrimonial." 
(grifamos e negritamos) 

Como se vê, é farta a legislação e doutrina que toma obrigatório o dever das 
empresas de providenciarem o registro das peças contábeis (balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis) nas Juntas Comerciais ou em Cartório pertinente ausentes, portanto, o 
vício apontado pela Recorrente. 

Isto posto, comprova-se a legalidade da exigência supra, e neste caso 
em havendo o descumprimenfo da exigência por parte de qualquer licitante o ônus 
será a inabilitação sumária. 

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, 
principalmente com as demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, 
portanto, em relação à legitimidade da referida exigência e, a respeito da sua 
legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade contida no Art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

- de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de civalificacão técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigacões. (grifamos). 

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina 
administrativista pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, 
inclusive administrativa, caso do Tribunal de Contas da União, como se apontou, que 
deve ser observada por imperativos indeclináveis para o administrador público e que 
são, exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, isto, porque, como 
afirma Celso Antônio Bandeira de Mello: 
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"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não 
pode envolver-se em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo 
cumprimento dos encargos que poderão incidir sobre a parte 
vencedora. O interesse público, a continuidade do serviço, não se 
compadecem com álea que deriva de avença travada com que 
pudesse comprometer, por insuficiência econômica ou técnica, a 
satisfação dos superiores interesses curados pelo Poder Público." 

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias 
seriam restritivas da competição. Assim sendo, não se pode, deixar de prever 
requisitas que sejam legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto 
perseguido, à luz do interesse público, porque não é essa a ratio legis. 

Nesse diapasão deciciu o STJ: "...desmerece habilitação em licitação 
pública a concorrente que não satisfaz as exigências estabelecidas na legislação de 
regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ. ia  turma, RESP n° i 79324/SC. Registro n° 199800464735.D-1 24 Jun.. 2002. p. 
00188. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 1 7. ano 2. jul. 2002. 

Assim, a luz dos enunciados alhures, não poderá a comissão de 
licitação considerar habilitada a empresa impetrante, pelas razões já apontadas 
nesta peça, mormente em vista do descumprimento aos itens do edital regedor, 
posto que, se assim proceder, descumprirá o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatória, consagrado nas recomendas do Art. 41, caput, da Lei de Licitações 
Vigente, ipsis verbis: 

"Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada." 

Ao comentar o art. 41 acima transcrito, o Prof. Marçal Justen Filho, em 
sua obra "Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", ensina: 

"O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, 
inclusive através dos instrumentos de controle interno da 
Administração Pública". (pág. 382). 

No dizer do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua obra "Licitação 
e Contrato Administrativo", 
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Nada se pode exigir ou decidir além ou aquém do edital, porque é a 
lei interna da concorrência e da tomada de preços" (pág 88). 

É entendimento correntio na doutrina, como na jurisprudência, que o 
Edital, no procedimento licitafório, constitui lei entre as partes e é instrumento de 
validade dos atos praticados no curso da licitação. 

Na escolha do vencedor da licitação deve-se verificar se todos os 
requisitos expostos no edital de convocação foram atendidos, sendo por óbvio que a 
melhor proposta para a Administração Pública é aquela que atende de forma 
perfeita ao edital de Convocação, senão não haveria motivos para a existência de 
tal edital, que sabemos ser fundamental na licitação. 

Na percepção de Diógenes Gasparini, 'submete tanto a 
Administração Pública licitante como os interessados na licitação, os proponentes, à 
rigorosa observância dos termos e condições do edital". 

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir: 

"( 
... ) estabelecidas às regras de certa licitação, tornam-se elas 

inalteráveis durante todo o seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de 
momento ou pontual para atender esta ou aquela situação. 

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria 
razão de ser da licitação e viola os princípios que direcionam a atividade 
administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da isonomia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: "O princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório se traduz na regra de que o edital faz a lei entre as 
partes, devendo os seus termos serem observados até o final do 
certame, vez que se vinculam as partes." 
Fonte: STJ. a  turma, RESP n° 354977/SC. Registro n°200101 284066.1DJ 09 
dez. 2003. p. 00213 

Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da 
igualdade entre os licitantes, quando se uns apresentaram a documentação 
segundo o determinado no edital, outros não poderiam descumprir, ainda quando 
atrelados a este princípio, segundo classificação dada por Carvalho Filho, estão os 
princípios correlatos, respectivamente, da competitividade e da indistinção. 
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Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, 
significa, segundo José dos Santos Carvalho Filho, que todos os interessados em 
contratar com a Administração devem competir em igualdade de condições, sem 
que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro. 

A margem do aduzido acima observe-se o entendimento doutrinário 
de Celso Antônio Bandeira de Mello sobre o assunto em questão: 

1 - Licitação, pois, é um procedimento competitivo - obrigatório 
como regra - pelo qual o Estado e demais entidades governamentais, 
para constituírem relações jurídicas as mais obsequiosas aos interesses 
a que devem servir, buscam selecionar sua contraparte mediante 
disputa constituída e desenvolvida isonomicamente entre os 
interessados, na conformidade dos parâmetros antecipadamente 
estabelecidos e divulgados. 
2 - Fácil é ver-se que a licitação não é um fim em si mesmo, mas um 
meio pelo qual se busca a obtenção do negócio mais conveniente 
para o atendimento dos interesses e necessidades públicas a serem 
supridos, tanto para assegurar, neste desiderato, o pleno respeito ao 
princípio da isonomia, isto é: o dever de enseiar iguais oportunidades 
aos que pretendem disputar o tratamento das relações jurídicas em 
que o Poder Público esteia empenhado. 
Tem, pois um caráter manifestada mente instrumental e competitivo, 
pois é um recurso, uma via, para que as entidades estatais possam 
aportar idônea e satisfatoriamente na satisfação de um interesse 
público a ser preenchido mediante relação firmada com outrem. 
Logo, a obrigatoriedade do uso de tal instituto - sem dúvida 
importantíssima, tanto que a própria Constituição o prevê como 
obrigatório, no art. 37, XXI - 

Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante 
princípio do julgamento objetivo. A licitação tem que chegar a um final, esse final é o 
julgamento, realizado pela própria Comissão de Licitação ou pregoeiro, e no caso de 
convite, por um servidor nomeado. Esse julgamento deve observar o critério objetivo 
indicado no instrumento convocatório. Tal julgamento, portanto, deve ser realizado 
por critério, que sobre ser objetivo deve estar previamente estabelecido no edital ou 
na carta-convite. Portanto, quem vai participar da licitação tem o direito de saber 
qual é o critério pelo qual esse certame vai ser julgado, como assim o foi. 
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Verificamos que o princípio do julgamento objetivo encontra arrimo 
nas normas dos Art's. 40, inciso VII, 43, inciso V, 44 e 45 caput, todos da Lei n° 8.666/93 
e suas alterações, ipsis literis: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção 
de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos; 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os 
critérios de avaliação constantes do edital; 

Art. 44 - No julgamento das propostas, a Comissão levará em 
consideração os critérios objetivos definidos no edital ou no convite, 
os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos 
por esta Lei. 

Art. 45 - O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 
Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em 
conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente 
estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores 
exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição 
pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

Zaneila di Pietro, explicando este princípio, afirma que, "Quanto ao 
julgamento objetivo, que é decorrência também do princípio da legalidade, está 
assente seu significado: o julgamento das propostas há de ser feito de acordo com os 
critérios fixados no edital. 

Nesse exato pensar, confirma Odete Medauar que: 

"o julgamento, na licitação, é a indicação, pela Comissão de 
Licitação, da proposta vencedora. Julgamento objetivo significa que deve nortear-se 
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pelo critério previamente fixado no instrumento convocatório, observadas todas as 
normas a respeito. 

Nesse diapasão, considerar a impetrante habilitada seria Ferir os 
princípios, da vinculação ao instrumento convocatório, quando estão descumpridos 
itens do edital, da legalidade quando o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatória resta previsto em lei (Art. 41, Lei n° 8.666/93) e ainda o princípio da 
igualdade entre os licitantes quando uns cumpriram rigorosamente o edital e outros 
não satisfazem as exigências dos itens editalícios, portanto não há mais o que se 
cogitar senão a permanência da inabilitação da concorrente já citada. 

Os princípios constitucionais dirigem-se ao Executivo, Legislativo e 
Judiciário, condicionando-os e pautando a interpretação e aplicação de todas as 
normas jurídicas vigentes. No Estado de Direito o que se quer é o governo das leis e 
não dos homens. 

Não é por outro motivo que Celso Antonio Bandeira de Mello dá 
ênfase ao descumprimento desses princípios, assinalando que: 

`Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. 
A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um 
específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de 
comandos. E a mais grave forma de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, 
porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de 
seus valores fundamentais, contumélia. 

Vejamos o posicionamento jurisprudencial a seguir que por analogia 
nos vem socorrer: 

Carta-convite. Condições. Certidão negativa municipal e inexistência 
de débito junto ao INSS. Prazo de validade vencido. Substituição de 
protocolo de novos pedidos. Inadmissibilidade. Inabilitação. Se a 
impetrante não cumpriu exigência do edital, que no caso é a própria 
carta-convite, deixando de apresentar certidão negativa municipal e 
de inexistência de débito junto ao INSS, tinha mesmo de ser inabilitada 
para o certame, como ocorreu. Se a exigência é legal e aeraL não 
iode a imDetrante ser beneficiada com a disr,ensa. caso em aue 
haveria favorecimento ressoaI e ofensa aos princípios do art. 37 da CF. 
sentenca de denegacão mantida. Recurso não provido. (TJSP, Ap. Cív. 
n°270.977-1, Des. Felipe Ferreiro, 12/03/97, JTJ, vol. 201, p. 130). 
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Há que se reforçar que as exigências editalícias aqui comentadas têm 
como objetivo tão somente a segurança da Administração nas futuras contratações, 
não constando em inócuas ou absurdas, constam comprovadamente legais e 
pertinentes com objeto em licitação. 

Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por Verri Jr., Luiz 
Tavolaro e Teresa Arruda Alvim Wambier quando afirmam: 
In Licitações e Contratos Administrativos; São Paulo: RT, 1999, p. 100. 

"( 
... ) o processo licitatório deve servir para verificação das 

'qualificações técnica e econômica "(dentre outras) "do licitante. Não 
é difícil entender o porquê dessa previsão. Basta lembrar que os 
contratos administrativos envolvem o dispêndio de recursos públicos e 
destinam-se a obter prestações de interesse público- recursos e 
interesses estes que não podem ser colocados em risco. Logo, ao 
escolher seu parceiro contratual, a quem vai entregar dinheiro público 
e confiar a persecução do bem público, o Poder Público pode - e deve 
- formular exigências destinadas a obter excelente garantia de que o 
contratado está apto, tanto técnica como economicamente, a 
cumprir o avençado. Deixar de fazê-lo seria violar a 
Constituição, colocando em risco valores por ela especialmente 
protegidos. Assim, no contrato administrativo justifica-se uma cautela 
redobrada, um rigor especial, na escolha do contratado. Não é 
possível celebrar contrato com pessoa incapaz de oferecer, já durante 
a licitação, garantias de que terá capacidade econômica de tocar o 
empreendimento, bem como capacidade técnica para fazê-lo com 
com petência.A formulação, nos editais de licitação, de exigência a 
serem atendidas pelo licitante, a fim de comprovar sua qualificação 
técnica e econômica, tem base constitucional É evidente que tais 
exigências limitam a competição no certame licitatório, pois resultam 
no alijamento de todos aqueles que, não podendo atendê-las, vêem-
se privados da oportunidade de contratar com o Estado. Está-se, aqui, 
no entanto, perante uma limitação perfeitamente legítima à ampla 
possibilidade de disputa nos mercados públicos, que a licitação visa 
propiciar; trata-se simplesmente de fazer prevalecer o interesse público 
(qual seja: o de nãocorrer o risco de contratar com empresas 
desqualificadas) sobre o interesse privado (a saber: o de obter o 
máximo possível de negócios)." (grifou-se) 
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Desta forma, entendemos pela permanência da inabilitação da 
empresa recorrente pelas razões acima expostas, mantendo-se o julgamento dantes 
proferido como forma de preservar-se a legislação competente, mormente os 
princípios norteadores da atividade administrativa, tais quais o da legalidade, 
igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao instrumento convocatório e 
julgamento objetivo. 

Itaitinga - Ce, 29 de julho de 2013 

MARIA 	
k LLL 

CiEONEZ MINDA DE AZEVEDO 
Presidente da Comissão de Licitação 
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Itaitinga - Ce, 30 de julho de 2013 

Concorrência n° 2904.01/2013 

Julgamento de Recurso Administrativo 

Ratificamos o posicionamento da Comissão de Licitação do Município do 
Itaitinga quanto aos procedimentos processuais e de julgamento acerca da 
Concorrência n° 2904.01/2013, principalmente no tocante a permanência da 
inabilitação da empresa REAL ENERGY LTDA, por entendermos condizentes 
com as normas legais e editalícias. 

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos. 

irando K
nfraestrutura

ava1cai 
ecretário de  
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A Secretaria de Infraestrutura 

Senhor Secretário, 

Encaminhamos cópia do recurso impetrado pela empresa ENGPEC ELETRIFICAÇÕES 
LTDA, participante julgada inabilitada na Concorrência n° 2904.01/2013, com base no 
Art. 109, parágrafo 40,  da Lei de Licitações Vigente. Acompanha o presente recurso as 
laudas do processo n° 2904.01/2013 juntamente com as devidas informações e 
pareceres desta comissão sobre o caso. 

Itaitinga - Ce, 29 de julho de 2013 

'WtÁ 	~MIAMARIA LEONEZ 	DE AZEVEDO 
Presidente da Comissão de Licitação 
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A Secretaria de lnfraestrutura 

Informações em Recurso Administrativo 

Concorrência n° 2904.01/2013 
Assunto: Recurso Administrativo 
Impetrante: ENGPEC ELETRIFICAÇÕES UDA 

A Comissão de Licitação informa a Secretaria de lnfraestrutura acerca 
do recurso administrativo impetrado pela referida empresa, que fora julgada 
inabilitada na Concorrência já citada, "não apresentou todos os itens do item C, 
qualificação técnica, itens c.5, c.6 e c.7, divergência de endereço no FGTS", 
(transcrições da ata complementar de julgamento da habilitação datada de 
28/06/2013). 

No que tange a divergência de endereço do FGTS, esta comissão 
realmente resolve reformar a decisão dantes proferida, posto que entende que a 
certidão atende os objetivos legais a que se destina. 

O mesmo citamos em ralação ao item c.6, iluminação pública 
decorativa, porém quanto aos demais itens entendemos permanecer o 
entendimento dantes proferido de que não se atenderia ao edital em todos os 
serviços de maior relevância permitidos por lei como provaremos. 

Aduzimos que a exigência dos itens de maior relevância é legal, 
estando prevista no inciso li, parágrafo primeiro, inciso 1, do Art. 30 da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações, verbis: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento 
e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
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§ 12 A comprovação de aptidão referida no inciso II do caput deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994) 

- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos; (Incluído nela Lei n° 8.883, de 19941 

§ 22 As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 
convocatório. 

O TCU é enfático ao entender que: 

A exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou 
técnico-operacional deve limitar-se as parcelas de maior relevância e 
valor significativo do objeto licitado. 
Acórdão 1771/2007 Plenário (Sumário) 

Isto posto, comprova-se a legalidade da exigência supra, e neste caso 
em havendo o descumprimento da exigência por parte de qualquer licitante o ônus 
será a inabilitação sumária. 

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, 
principalmente com as demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, 
portanto, em relação à legitimidade da referida exigência e, a respeito da sua 
legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade contida no Art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. (grifamos). 

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina 
administrativista pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, 
inclusive administrativa, caso do Tribunal de Contas da União, como se apontou, que 
deve ser observada por imperativos indeclináveis para o administrador público e que 
são, exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, isto, porque, como 
afirma Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não 
pode envolver-se em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo 
cumprimento dos encargos que poderão incidir sobre a parte 
vencedora. O interesse público, a continuidade do serviço, não se 
compadecem com álea que deriva de avença travada com que 
pudesse comprometer, por insuficiência econômica ou técnica, a 
satisfação dos superiores interesses curados pelo Poder Público." 

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias 
seriam restritivas da competição. Assim sendo, não se pode, deixar de prever 
requisitos que sejam legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto 
perseguido, à luz do interesse público, porque não é essa a ratio legis. 

Nesse diapasão deciciu o STJ: "...desmerece habilitação em licitação 
pública a concorrente que não satisfaz as exigências estabelecidas na legislação de 
regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ. a  turma, RESP n° 179324/SC. Registro n° 199800464735.DJ 24 Jun.. 2002. p. 
00188. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 17. ano 2. jul. 2002. 

Assim, a luz dos enunciados alhures, não poderá a comissão de 
licitação considerar habilitada a empresa impetrante, pelas razões já apontadas 
nesta peça, mormente em vista do descumprimento aos itens do edital regedor, 
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posto que, se assim proceder, descumprirá o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, consagrado nas recomendas do Art. 41, caput, da Lei de Licitações 
Vigente, ipsis verbis: 

"Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada." 

Ao comentar o art. 41 acima transcrito, o Prof. Marçal Justen Filho, em 
sua obra "Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos", ensina: 

"O descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, 
inclusive através dos instrumentos de controle interno da 
Administração Pública". (pág. 382). 

No dizer do saudoso Prof. Hely Lopes Meirelies, em sua obra "Licitação 
e Contrato Administrativo", 

"Nada se pode exigir ou decidir além ou aquém do edital, porque é a 
lei interna da concorrência e da tomada de preços" (pág 88). 

É entendimento correntio na doutrina, como na jurisprudência, que o 
Edital, no procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é instrumento de 
validade dos atos praticados no curso da licitação. 

Na escolha do vencedor da licitação deve-se verificar se todos os 
requisitos expostos no edital de convocação foram atendidos, sendo por óbvio que a 
melhor proposta para a Administração Pública é aquela que atende de forma 
perfeita ao edital de Convocação, senão não haveria motivos para a existência de 
tal edital, que sabemos ser fundamental na licitação. 

Na percepção de Diógenes Gasparini, submete tanto a 
Administração Pública licitante como os interessados na licitação, os proponentes, à 
rigorosa observância dos termos e condições do edital. 

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir: 

"( ... ) estabelecidas às regras de certa licitação, tornam-se elas 
inalteráveis durante todo o seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de 
momento ou pontual para atender esta ou aquela situação. 
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Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria 
razão de ser da licitação e viola os princípios que direcionam a atividade 
administrativa, tais como: o da legalidade, da moralidade e da isonomia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: "O princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório se traduz na regra de que o edital faz a lei entre as 
partes, devendo os seus termos serem observados até o final do 
certame, vez que se vinculam as partes." 
Fonte: STJ. ia turma, RESP n° 354977/SC. Registro n°200101 284066.DJ 09 
dez. 2003. p. 00213 

Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da 
igualdade entre os licitantes, quando se uns apresentaram a documentação 
segundo o determinado no edital, outros não poderiam descumprir, ainda quando 
atrelados a este princípio, segundo classificação dada por Carvalho Filho, estão os 
princípios correlatos, respectivamente, da competitividade e da indistinção. 

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, 
significa, segundo José dos Santos Carvalho Filho, que todos os interessados em 
contratar com a Administração devem competir em igualdade de condições, sem 
que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro. 

A margem do aduzido acima observe-se o entendimento doutrinário 
de Celso Antônio Bandeira de Mello sobre o assunto em questão: 

"1 - Licitação, pois, é um procedimento competitivo - obrigatório 
como regra - pelo qual o Estado e demais entidades governamentais, 
para constituírem relações jurídicas as mais obsequiosas aos interesses 
a que devem servir, buscam selecionar sua contraparte mediante 
disputa constituída e desenvolvida isonomicamente entre os 
interessados, na conformidade dos parâmetros antecipadamente 
estabelecidos e divulgados. 
2- Fácil é ver-se que a licitação não é um fim em si mesmo, mas um 
meio pelo qual se busca a obtenção do negócio mais conveniente 
para o atendimento dos interesses e necessidades públicas a serem 
supridos, tanto para assegurar, neste desiderato, o pleno respeito ao 
princípio da isonomia, isto é: o dever de enseiar iguais oportunidades 
aos que pretendem disputar o tratamento das relações iurídicas em 
gue o Poder Público esteia empenhado. 
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Tem, pois um caráter manifestada mente instrumental e competitivo, 
pois é um recurso, uma via, para que as entidades estatais possam 
aportar idônea e satisfatoriamente na satisfação de um interesse 
público a ser preenchido mediante relação firmada com outrem. 
Logo, a obrigatoriedade do uso de tal instituto - sem dúvida 
importantíssimo, tanto que a própria Constituição o prevê como 
obrigatório, no art. 37, XXI 

- 

Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante 
princípio do julgamento objetivo. A licitação tem que chegar a um final, esse final é o 
julgamento, realizado pela própria Comissão de Licitação ou pregoeiro, e no caso de 
convite, por um servidor nomeado. Esse julgamento deve observar o critério objetivo 
indicado no instrumento convocatório. Tal julgamento, portanto, deve ser realizado 
por critério, que sobre ser objetivo deve estar previamente estabelecido no edital ou 
na carta-convite. Portanto, quem vai participar da licitação tem o direito de saber 
qual é o critério pelo qual esse certame vai ser julgado, como assim o foi. 

Verificamos que o princípio do julgamento objetivo encontra animo 
nas normas dos Arf's. 40, inciso VII, 43, inciso V, 44 e 45 caput, todos da Lei n° 8.666/93 
e suas alterações, ipsis iiteris: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção 
de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos; 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os 
critérios de avaliação constantes do edital; 

Art. 44 - No julgamento das propostas, a Comissão levará em 
consideração os critérios objetivos definidos no edital ou no convite, 
os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos 
por esta Lei. 
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Art. 45 - O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 
Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em 
conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente 
estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores 
exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição 
pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

Zanelia di Pietro, explicando este princípio, afirma que, Quanto ao 
julgamento objetivo, que é decorrência também do princípio da legalidade, está 
assente seu significado: o julgamento das propostas há de ser feito de acordo com os 
critérios fixados no edital. 

Nesse exato pensar, confirma Odete Medauar que: 

b julgamento, na licitação, é a indicação, pela Comissão de 
Licitação, da proposta vencedora. Julgamento objetivo significa que deve nortear-se 
pelo critério previamente fixado no instrumento convocatório, observadas todas as 
normas a respeito. 

Nesse diapasão, considerar a impetrante habilitada seria Ferir os 
princípios, da vinculação ao instrumento convocatório, quando estão descumpridos 
itens do edital, da legalidade quando o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatória resta previsto em lei (Art. 41, Lei n° 8.666/93) e ainda o princípio da 
igualdade entre os licitantes quando uns cumpriram rigorosamente o edital e outros 
não satisfazem as exigências dos itens editalícios, portanto não há mais o que se 
cogitar senão a permanência da inabilitação da concorrente já citada. 

Os princípios constitucionais dirigem-se ao Executivo, Legislativo e 
Judiciário, condicionando-os e pautando a interpretação e aplicação de todas as 
normas jurídicas vigentes. No Estado de Direito o que se quer é o governo das leis e 
não dos homens. 

Não é por outro motivo que Celso Antonio Bandeira de Mello dá 
ênfase ao descumprimento desses princípios, assinalando que: 

Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir uma norma. 
A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um 
específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de 
comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, 
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porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de 
seus valores fundamentais, contumélia. 

Vejamos o posicionamento jurisprudencial a seguir que por analogia 
nos vem socorrer: 

Carta-convite. Condições. Certidões negativa municipal e inexistência 
de débito junto ao INSS. Prazo de validade vencido. Substituição de 
protocolo de novos pedidos. Inadmissibilidade. Inabilitação. Se a 
impetrante não cumpriu exigência do edital, que no caso é a própria 
carta-convite, deixando de apresentar certidão negativa municipal e 
de inexistência de débito junto ao INSS, tinha mesmo de ser inabilitada 
para o certame, como ocorreu. Se a exigência é legal e geral, não 
pode a impetrante ser beneficiada com a dispensa, caso em que 
haveria favorecimento pessoal e ofensa aos princípios do art. 37 da CF. 
sentenca de denegacão mantida. Recurso não provido. (TJSP, Ap. Cív. 
n°270.977-1, Des. Felipe Ferreira, 12/03/97, JTJ, vol. 201, p. 130). 

Há que se reforçar que as exigências editalícias aqui comentadas têm 
como objetivo tão somente a segurança da Administração nas futuras contratações, 
não constando em inócuas ou absurdas, constam comprovadamente legais e 
pertinentes com objeto em licitação. 

Tais objetivos, aliás, estão muito bem delineados por Verri Jr., Luiz 
Tavolaro e Teresa Arruda Alvim Wambier quando afirmam: 
In Licitações e Contratos Administrativos; São Paulo: RT, 1999, p. 100. 

"( 
... ) o processo licitatório deve servir para verificação das 

'qualificações técnica e econômica "(dentre outras) "do licitante. Não 
é difícil entender o porquê dessa previsão. Basta lembrar que os 
contratos administrativos envolvem o dispêndio de recursos públicos e 
destinam-se a obter prestações de interesse público- recursos e 
interesses estes que não podem ser colocados em risco. Logo, ao 
escolher seu parceiro contratual, a quem vai entregar dinheiro público 
e confiar a persecução do bem público, o Poder Público pode - e deve 
- formular exigências destinadas a obter excelente garantia de que o 
contratado está apto, tanto técnica como economicamente, a 
cumprir o avençado. Deixar de fazê-lo seria violar a 
Constituição, colocando em risco valores por ela especialmente 
protegidos. Assim, no contrato administrativo justifica-se uma cautela 
redobrada, um rigor especial, na escolha do contratado. Não é 
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possível celebrar contrato com pessoa incapaz de oferecer, já durante 
a licitação, garantias de que terá capacidade econômica de tocar o 
empreendimento, bem como capacidade técnica para fazê-lo com 
com petência.A formulação, nos editais de licitação, de exigência a 
serem atendidas pelo licitante, a fim de comprovar sua qualificação 
técnica e econômica, tem base constitucional E evidente que tais 
exigências limitam a competição no certame licita tário, pois resultam 
no alijamento de todos aqueles que, não podendo atendê-las, vêem-
se privados da oportunidade de contratar com o Estado. Está-se, aqui, 
no entanto, perante uma limitação perfeitamente legítima à ampla 
possibilidade de disputa nos mercados públicos, que a licitação visa 
propiciar; trata-se simplesmente de fazer prevalecer o interesse público 
(qual seja: o de não correr o risco de contratar com empresas 
desqualificadas) sobre o interesse privado (a saber: o de obter o 
máximo possível de negócios). " ( grif ou-se) 

No que tange ao item 5. da peça recursal, ressaltamos que consistem 
em contestações a termos editalícios, ou seja, a abordagem para contestação do 
tipo de julgamento da licitação, não mais é cabível nesta fase processual, caso em 
que partindo deste ponto, qualquer contestação junto à comissão de licitação 
acerca dos termos editalícios, encontra-se com prazo precluído, de modo que 
deverá ser desconsiderada de pronto pela comissão de licitação. 

O texto legal é explicitamente esclarecedor quando normatiza que o 
licitante que não impugnar os termos do edital até o segundo dia útil que anteceder 
a licitação decairá do prazo, inteligência o Art. 41, parágrafo 2 0 , ispsis literis: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ 2Q Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em 
convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as 
falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela Lei 
n° 8.883, de 8.6.94) 

Não bastasse a disposição legal em tela podemos ainda evidenciar 
que no item 13.2, editalício, é ainda mais enfático, "Independentemente de 
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declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e 
total das condições e exigências deste editaL...". 

Deste modo, não há que se falar em comentários às normas editalícias 
nesta fase processual, sobretudo por que resta precluído o prazo legal para tal, e 
ainda pelo item 13.2 editalício. 

Desta forma, entendemos pela permanência da inabilitação da 
empresa recorrente pelas razões acima expostas, mantendo-se o julgamento dantes 
proferido como forma de preservar-se a legislação competente, mormente os 
princípios norteadores da atividade administrativa, tais quais o da legalidade, 
igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao instrumento convocatório e 
julgamento objetivo. 

Itaitinga - Ce, 29 de julho de 2013 

MARIA LEO Z MIRA DA DE AZEVEDO 
Presidente da Comissão de Licitação 
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Itaitinga- Ce, 30 de julho de 2013 

Concorrência n° 2904.01/2013 

Julgamento de Recurso Administrativo 

Ratificamos o posicionamento da Comissão de Licitação do Município do 
Itaitinga quanto aos procedimentos processuais e de julgamento acerca da 
Concorrência n° 2904.01/2013, principalmente rio tocante a permanência da 
inabilitação da empresa ENGPEC ELETRIFICAÇÕES LTDA, por entendermos 
condizentes com as normas legais e editalícias. 

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos. 

Altami ~2vcanti 
5 	ário de Infraes c t 	 trutura 
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A Secretaria de Infraestrutura 

Senhor Secretário, 

Encaminhamos cópia do recurso impetrado pela empresa CITELUZ SERVIÇOS DE 
ILUMINAÇÃO URBANA S/A, participante na Concorrência n° 2904.01/2013, com base 
no Art. 109, parágrafo 40,  da Lei de Licitações Vigente. Acompanha o presente recurso 
as laudas do processo n° 2904.01/2013 juntamente com as devidas informações e 
pareceres desta comissão sobre o caso. 

Itaitinga - Ce, 29 de julho de 2013 

MARIA Í ZNDA DE  AZE VEDO 
Presidente da Comissão de Licitação 
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A Secretaria de lnfraestrutura 

Informações em Recurso Administrativo 

Concorrência n° 2904.01/2013 
Assunto: Recurso Administrativo 
Impetrante: CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA 5/A 

A Comissão de Licitação informa a Secretaria de lnfraestrutura acerca 
do recurso administrativo impetrado pela referida empresa, que contesta a 
habilitação da empresa LANÇAR CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA nos pontos 
relativos ao item D - 1, a), qualificação técnica profissional, onde não consta a 
comprovação de prestação de serviços em gestão de iluminação pública, assessoria 
técnica, planejamento com recursos gerenciais informatizados, bem como no item D 
- 1, c), qualificação técnica da empresa, os serviços, cl) gestão de projetos, 
planejamento e controle de serviços em rede de iluminação pública de logradouros 
públicos, c5) levantamento e elaboração de cadastro patrimonial em base 
cartográfica, c7) implantação de atendimento telefônico a população (CaIl Center) 
dedicado exclusivamente a iluminação pública em regime de vinte e quatro horas 
de operação. 

Isto posto, postas as contestações a documentação da empresa 
LANÇAR CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, remetemo-nos ao processo 
licitatório para reanálise da documentação da empresa referida, mormente nos 
tópicos atacados pela empresa CITELUZ, verificando que realmente não contam noa 
acervos e atestados apresentados o cumprimento total as exigência supra, que 
constituem os serviços de maior relevância técnica exigidos no edital regedor. 
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Ademais aduzimos que a exigência dos itens de maior relevância é 
legal, estando prevista no inciso II, parágrafo primeiro, inciso 1, do Art. 30 da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações, verbis: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 
o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento 
e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

§ ] o A comprovação de aptidão referida no inciso II do caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994) 

- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas 
de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos; (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994) 

§ 2Q As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 
convocatória. 

O TCU é enfático ao entender que: 

A exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou 
técnico-operacional deve limitar-se as parcelas de maior relevância e 
valor significativo do objeto licitado. 
Acórdão 1771/2007 Plenário (Sumário) 

Prefeitura Municipal de Itaitinga - Av. Cel. Virgílio Távora, 1710 - Bairro Antônio Miguel - 
Itaitinga - Ceará 	 j 

Cep: 61.880-000 - CNPJ: 41.563.628/0001-82 - Fones/Fax: 85 13377.1361 	 çf 



F 

NO MUNICIPAL DE 

taiti nga 
GOVERNANDO PARA TODOS 

Isto posto, comprova-se a legalidade da exigência supra, e neste caso 
em havendo o descumprimento da exigência por parte de qualquer licitante o ônus 
será a inabilitação sumária. 

A lei de licitações deverá ser aplicada em sua amplitude, 
principalmente com as demais normas vigentes e originárias, as constitucionais, 
portanto, em relação à legitimidade da referida exigência e, a respeito da sua 
legalidade, analisemos a luz da indispensabilidade contida no Art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de civalificacão técnica 
e econômica indisøensáveis àgarantia do cumorimento das 
obrigações. (grifamos). 

Este é o comando legal, esta é a interpretação da melhor doutrina 
administra tivista pátria acima arrolada, este é o entendimento da jurisprudência, 
inclusive administrativa, caso do Tribunal de Contas da União, como se apontou, que 
deve ser observada por imperativos indeclináveis para o administrador público e que 
são, exatamente, seu dever de preservar o interesse público e, isto, porque, como 
afirma Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"À Administração não convém atirar-se em negócios aleatórios. Não 
pode envolver-se em riscos que tragam incertezas quanto ao efetivo 
cumprimento dos encargos que poderão incidir sobre a parte 
vencedora. O interesse público, a continuidade do serviço, não se 
compadecem com álea que deriva de avença travada com que 
pudesse comprometer, por insuficiência econômica ou técnica, a 
satisfação dos superiores interesses curados pelo Poder Público." 
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Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigências editalícias 
seriam restritivas da competição. Assim sendo, não se pode, deixar de prever 
requisitos que sejam legais, pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto 
perseguido, à luz do interesse público, porque não é essa a ratio legis. 

Nesse diapasão deciciu o STJ: "...desmerece habilitação em licitação 
pública a concorrente que não satisfaz as exigências estabelecidas na legislação de 
regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ. ia  turma, RESP n° 1 79324/SC. Registro n° 1 99800464735.DJ 24 Jun.. 2002. p. 
00188. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 1 7. ano 2. jul. 2002. 

Desta forma, entendemos pela inabilitação da empresa LANÇAR 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, pelas razões acima expostas, reformando-
se o julgamento dantes proferido como forma de preservar-se a legislação 
competente, mormente os princípios norteadores da atividade administrativa, tais 
quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, vinculação ao 
instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

Itaitinga - Ce, 29 de julho de 2013 

MARIA LEONEZ 
	

NDA DE AZEVEDO 
Presidente da Comissão de Licitação 
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Itaitinga- Ce, 30 de julho de 2013 

Concorrência n° 2904.01/2013 

Julgamento de Recurso Administrativo 

Ratificamos o posicionamento da Comissão de Licitação do Município do 
Itaitinga quanto aos procedimentos processuais e de julgamento acerca da 
Concorrência n° 2904.01/2013, principalmente no tocante a reforma do 
julgamento da licitação supra, que culmina na inabilitação da empresa 
LANÇAR CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA, por entendermos 
condizentes com as normas legais e editalícias. 

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos. 

 gLAlt 	'orei~Oa av cafiti 
S retário de Infrae rutura 
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comissão de licitação comissao <com issaodeIicitacao.2013gmail.com > 	1 de Agosto de 2013 às 14:33 
Para lancarcIancarconstrutora. com . br, ceneged@ceneged.com.br, comercialengpec. com . br, 
marcioildefonso.mnu@citeluz.com.br , Renato Montesuma <renatomontesuma@hotmail.com > 

Boa tarde. 

Segue em anexo a resposta aos recursos ref ao Processo 2904.01/2013. 

Maria Leonez 

Presidente 

3 anexos 

RECURSO - CITELUZpdf 
255K 

RECURSO - ENGPEC ELETRIFICAÇÕES LTDA.pdf 
629K 

RECURSO - REAL ENERGY LTDA.pdf 
670K 
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